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Emenda ao substitutivo do DESPACHO

projeto de lei complementar
018/2021

EMENTA: EMENDA SUPRESSIVA DO PARÁGRAFO 16º
Nº DO ARTIGO 5º E OS ARTIGOS COMPREENDIDOS DO 492

AO 553, ADITÍVA DO INCISO VI DO PARAGRAFO
UNICO DO ARTIGO 554

SENHOR PRESIDENTE
Apresento à consideração da Casa o seguinte:

Art. 1º. Suprime do substitutivo ao Projeto de Lei Complementar 18/2021 o parágrafo 16º do artigo 5º;

Art. 2º. Suprime do substitutivo ao Projeto de Lei Complementar 18/2021 os artigos 492, 493, 494, 495,
496, 497, 498, 499, 500, 501, 502, 503, 504, 505, 506, 507, 508, 509, 510, Sil, 512, 513, 5l4, 515, 516,
517, 518, 519, 520, 521, 522, 523, 524, 525, 526, 527, 528, 529, 530, 531, 532, 533, 534, 535, 536, 537,
538, 539, 540, 541, 542, 543, 544, 545, 546, 547, 548, 549, 550, 551,552€e 553;

Art. 3º. Adiciona ao parágrafo único do artigo 554 o inciso VII com a seguinte redação:

“VII — Departamento de Água e Esgotos de Ribeirão Preto - DAERP”

Sala das Sessões, 22 de abril de 2021

NEclio
DUDA HIDALGO
VEREADORA



ECâmara Municipal de Ribeirão Preto

JUSTIFICATIVA

Prezadas e prezados:

A proposição desta emenda que visa retirar do projeto de lei complementar 18 de 2021 toda a

Secretaria de Água e Esgoto e recolocar o DAERP como autarquia do município, se faz necessária

por uma questão jurídica, que se não realizada pode gerar uma inconstitucionalidade do presente

projeto.

Este Projeto de Lei Complementar, como está, só pode ser apresentado após a aprovação

de uma proposta de Emenda a Lei Orgânica que altere o inciso I do parágrafo 2º do artigo 160,

que determina: “I — execução dos serviços de água e esgotos, com exclusividade, por entidade

da administração indireto do Município”.
Entendendo a necessidade da urgente aprovação do projeto de lei complementar 18 de 2021,

devido a determinação judicial imposta pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, se faz necessária a

retirada desta parte que faz a mudança na natureza do DAERP de administração indireta para a

administração direta do projeto, a fim de resguardar o município de Ribeirão Preto de mais uma Ação

de Inconstitucionalidade.


